
COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE 1 
ATA DA 6ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO ANO 2012 2 

Aos vinte e dois dias do mês de junho de dois mil e doze, no Auditório Valdir Arcoverde, da 3 
Secretaria de Saúde do Estado do Ceará, em Fortaleza, realizou-se a sexta Reunião Ordinária do 4 
ano de dois mil e doze da Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único Saúde do Ceará, 5 
com a presença dos seguintes membros: Representando a SESA, os Titulares: Raimundo José 6 
Arruda Bastos, Secretário da Saúde do Estado, Presidente da CIB/CE; Vera Maria Câmara 7 
Coelho, Coordenadora de Políticas de Atenção à Saúde; Lilian Alves Amorim Beltrão, 8 
Coordenadora de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria; José Policarpo de Araújo Barbosa, 9 
Coordenador das Regionais de Saúde; e o Suplente, Alexandre José Mont'Alverne Silva, 10 
Supervisor do Núcleo de Urgência e Emergência. Representado os Municípios, compareceram, 11 
o Secretário Municipal de Saúde, membro Titular, Wilames Freire Ribeiro, de Morada Nova, 12 
Presidente do COSEMS e Vice-Presidente da CIB/CE e os Suplentes, Maria Vaudelice Mota, de 13 
Fortaleza; Alexandre Almino de Alencar da SMS de Araripe e Maria do Carmo Xavier de 14 
Queiroz da SMS de Iracema. Presentes outros Secretários Municipais de Saúde, técnicos 15 
responsáveis por Coordenadorias e Núcleos da SESA, Orientadores de Células Regionais da 16 
SESA, outros profissionais das Secretarias Municipais de Saúde e do COSEMS e demais 17 
pessoas interessadas, com registro em listas de presença. A Assembléia foi aberta pela 18 
Coordenadora de Políticas de Saúde e Secretária Executiva da CIB/CE, Vera Coelho, que 19 
cumprimentou os presentes e, verificando a existência de quorum iniciou os trabalhos 20 
comunicando que em virtude da quantidade de assuntos a serem tratados, e ainda considerando o 21 
atraso para início da reunião em função da pesada chuva que caía naquele dia, dificultando o 22 
acesso dos membros e convidados, não iria ler nem tecer comentários sobre as Portarias 23 
constantes dos informes da Pauta, mas recomendou aos gestores a leitura das referidas 24 
publicações. Em seguida dirigiu-se ao presidente do COSEMS, perguntando se havia alguma 25 
informação a ser repassada. Este passou a palavra ao Josete, membro da diretoria daquele 26 
Conselho de Secretários, que levantou a questão do repasse dos recursos de Média e Alta 27 
Complexidade destinados ao atendimento de pessoas acometidas da Influenza H1N1, que 28 
haviam sido distribuídos através de Resolução da CIB/CE em 2010 e sugerindo que a 29 
elaboração de Exposição de Motivos, cobrando ao Ministério da Saúde o repasse dos valores 30 
destinados aos municípios. Vera pediu desculpas ao COSEMS pela não inclusão desse assunto 31 
em pauta, mas disse que é preciso rever a documentação que estabeleceu os procedimentos a 32 
serem adotados para o recebimento do recurso e poder fundamentar a discussão na próxima 33 
reunião. Prosseguindo, deu início as discussões dos pontos da Pauta começando pelo Item 1.1. 34 
Modificação da composição da CIB/CE com o ingresso da Secretária de Saúde de Sobral, 35 
Dra. Mônica Souza Lima, como membro titular na representação dos municípios de 36 
grande porte, na vaga deixada pelo Dr. Carlos Hilton Albuquerque Soares. De posse do 37 
ofício do COSEMS comunicando a substituição do ex-Secretário de Sobral, Carlos Hilton 38 
Albuquerque Soares, na representação dos municípios de grande porte, pela técnica Mônica 39 
Souza Lima  investida no cargo de Secretária de Saúde do Município de Sobral, Vera repassou 40 
a informação à Plenária e destacou a participação da nova titular da CIB, às reuniões do 41 
Colegiado e das Câmaras Técnicas, lamentando a ausência da mesma naquela ocasião. A 42 
Comissão Bipartite acatou a mudança na representação do componente municipal proposta 43 
pelo COSEMS. Na sequência, apresentou os itens 1.3, 1.4 e 1.5 antes da discussão sobre o 44 
processo de assinatura do COAP, que seria conduzida pelo Secretário de Gestão Estratégia e 45 
Participativa do MS, Luiz Odorico, que se encontrava presente, mas aguardava a chegada do 46 
Secretário Estadual e Presidente da CIB/CE, Arruda Bastos. Item 1.3. Secretaria Executiva da 47 
CIB propõe o envio do documento necessário para a ratificação das Ordens de Serviço de 48 
construção e reformas de UBS, com recursos federais: Cópia da proposta cadastrada no 49 
site do FNS e cópia da Diligência do MS, se houver. Vera esclareceu os motivos da 50 
solicitação desses documentos devido às constantes devoluções de Ordens de Serviço pelo MS, 51 
com expedição de diligências referentes à divergência no endereço da edificação, e 52 



considerando que a Secretaria Executiva da CIB/CE, por não ter acesso às informações da 53 
proposta cadastrada pelos municípios, fica impossibilitada de fazer a análise da Ordem de 54 
Serviço antes da ratificação do documento pela CIB/CE. Por isso propõe enviar ofício aos 55 
gestores municipais solicitando que os mesmos enviem junto com a Ordem de Início de Serviço 56 
a cópia da proposta cadastrada no site do FNS, com cópia da documentação anexa e da 57 
Diligência emitida pelo Ministério da Saúde, se for o caso. A plenária da CIB/CE autorizou a 58 
emissão do ofício com a solicitação dos documentos acima citados. Item 1.4. Expedição de 59 
ofício às SMS solicitando informar  à Comissão Intergestores Bipartite – CIB sobre 60 
empresas que prestam assessoria aos municípios, considerando a responsabilidade no 61 
recebimento e entrega de documentos a essas empresas. Ainda no sentido de garantir a 62 
segurança da CIB/CE nas ratificações de documentos enviados e recebidos pelos municípios 63 
através de escritórios de assessorias, entregues, muitas vezes sem nenhum respaldo ou até 64 
mesmo conhecimento dos secretários municipais de saúde, mas apenas das prefeituras, propõe a 65 
Expedição de ofício às SMS solicitando que as mesmas informassem à Secretaria da Comissão 66 
Intergestores Bipartite que empresas prestam assessoria aos municípios em projetos do SUS, 67 
considerando a responsabilidade quanto ao teor e tramitação desses documentos, e a necessidade 68 
de se regularizar o acesso dos emissários dessas empresas à Secretaria da CIB/CE. O Colegiado 69 
Bipartite acatou a proposição em questão e autorizou a remessa do ofício às Secretarias 70 
Municipais do Ceará, com a solicitação em apreço. Passou para a apreciação do Item 1.5. 71 
Proposta de qualificação do município de Maranguape na Política de Incentivo em 72 
DST/AIDS para 2012 conduzido por Telma, técnica da Coordenadoria de Promoção da Saúde 73 
da SESA, que apresentou a proposta de qualificação do município de Maranguape na Política de 74 
Incentivo ao controle das DST/AIDS, instituído, no âmbito do Programa Nacional de HIV/Aids 75 
e outras DST, pela Portaria GM/Nº. 2313/2002, de 19 de dezembro de 2002. Telma citou a 76 
Resolução Nº. 218/2007 da CIB/CE, datada de 6 de dezembro de 2007, que aprovou os critérios 77 
para a inserção de municípios na citada Política, e afirmou que Maranguape atende os requisitos, 78 
populacional, e epidemiológico definidos pelo Ministério da Saúde, mas que defende a 79 
ampliação dessa política para os demais municípios. Com a proposta em discussão, Wilames, 80 
Vice presidente da CIB, concorda com Telma e acrescenta que o Ceará está muito insipiente 81 
nessa Política e propõe a elaboração de um Plano Estadual e o envio do mesmo ao Ministério da 82 
Saúde no sentido de que seja garantido um financiamento para a prevenção da AIDS de forma a 83 
abranger o maior número possível de municípios, utilizando a lógica do incentivo destinado à 84 
Compensação das Especificidades Regionais. Odorico observa que a fala do Wilames reflete o 85 
esgotamento do modelo atual de financiamento e diz que o Decreto Nº 7.508, através do COAP 86 
aponta numa perspectiva de se romper com a cultura dos programas de financiamento isolado, 87 
mas de um financiamento único que pudesse ser colocada como meta no COAP das 22 Regiões. 88 
A Bipartite aprovou a proposta de qualificação do município de Maranguape, como município 89 
estratégico para o controle de HIV/Aids e outras DST,  com a respectiva habilitação ao 90 
recebimento do incentivo financeiro no valor  de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) ao 91 
ano. Na sequência, já com a presença do Dr. Arruda, Vera passou a palavra ao titular da SGEP, 92 
que explanou e conduziu o debate sobre o Item 1.2. Discussão sobre o processo de assinatura 93 
do Contrato Organizativo da Ação Pública – COAP, pelos signatários do SUS no Estado. 94 
Antes de passar a palavra ao Odorico, Vera falou sobre os momentos de discussão para 95 
elaboração do COAP, a partir do compromisso político do Estado para adesão ao Contrato, 96 
iniciando no mês de março de 2012, com eventos, oficinas e seminários no sentido de orientar 97 
coordenadores e técnicos das CRES para trabalharem todos os instrumentos junto aos gestores 98 
municipais. Disse que ficara estabelecido que a finalização dos instrumentos de Planejamento e 99 
da Minuta do Contrato, em 17 de julho e envio dessa documentação para as Procuradorias 100 
Municipais para emissão de parecer necessário à assinatura. Informou que naquele momento 101 
estava pronta a documentação de 7 Regiões, das quais algumas precisavam de ajustes mínimos. 102 
Falou da importância do conhecimento das atividades do SUS pelas pessoas envolvidas no 103 
processo e destacando a participação do Policarpo e principalmente dos Colegiados 104 



Intergestores Regionais, engajados diretamente na elaboração dos instrumentos do COAP. 105 
Finalizou informando que duas questões precisariam ser definidas: Uma seria como se daria o 106 
processo da assinatura do instrumento e o outro, em reunião com presença da Lilian da CORAC, 107 
seria que os recursos adicionais da assistência seriam trabalhados tecnicamente na identificação 108 
e politicamente na negociação de acréscimo, tanto na perspectiva de acréscimos como de 109 
ampliar a oferta.  Arruda agradeceu a presença do Odorico e disse que estivera em Baturité e 110 
ficara satisfeito com o andamento dos trabalhos. Disse que a data estaria mantida paro o dia 5 de 111 
agosto e parabeniza a todos que se engajaram nesse trabalho. Odorico Monteiro parabeniza a 112 
SESA e as pessoas que participaram da elaboração do COAP e destaca a participação do Ceará 113 
como um dos Estados que está sempre à frente dos desafios inovadores do processo de 114 
construção do SUS, citando a Gestão Plena o Pacto de Gestão e agora o COAP. Disse que cinco 115 
Estados (Ceará, Sergipe, Rio de Janeiro, Mato Grosso do Sul e São Paulo) tem possibilidades de 116 
assinar o Contrato ainda este ano e que o Ceará e Mato Grosso do Sul devem assinar em bloco 117 
todas as Regiões de Saúde. Afirma que essa etapa, que está concluída, é a  etapa ascendente, 118 
pois inclui a programação dos componentes 1, 2 e 3  que na próxima etapa o Ministério vai 119 
dedicar uma semana para discussão com os Estados e municípios. Sobre a assinatura do 120 
Contrato diz que pode ser feita no mês de julho, pois se trata de transferências obrigatórias que 121 
não tem nenhuma restrição por estar no período eleitoral e sugere que se faça um esforço para o 122 
Ceará assinar o Contrato no referido mês. Propõe que todas as situações de estrangulamentos de 123 
acesso, dos vazios assistenciais, capacidade instalada sem cobertura financeira, e todas as 124 
demandas das regiões, devem constar no contrato e serem pactuadas no colegiado Regional 125 
mostrando as pretensões de financiamento para discussão com o MS na semana de 9 a 13 de 126 
julho de 2012. Considera importante o retorno dessa etapa ao governador, juntamente, com o 127 
COSEMS, o prefeito de Crateús, para garantir a negociação política dentro das possibilidades de 128 
garantia dos recursos de todas as atividades e investimentos feitos e previstos para 2012 e 2013 129 
que é o tempo de vigência do COAP. Arruda concorda com o calendário e diz que é importante 130 
não distanciar muito a data da assinatura para evitar dificuldades no período eleitoral e diz que 131 
para a reunião em Brasília deverão ir todos Coordenadores da SESA. Em seguida a 132 
Coordenadora da CORAC, Lilian Beltrão apresentou os três itens seguintes: Item 1.6. Adesão 133 
ao incentivo 100% SUS, de que trata a Portaria GM/MS Nº. 3.024, de 21/12/2011,  da 134 
Sociedade Beneficente São Camilo – Hospital Maternidade São Vicente de Paulo, no 135 
município de Itapipoca. Lilian informou que de acordo com a Portaria Ministerial Nº. 3.024, 136 
de 21/12/2011 o Hospital São Vicente de Paulo de Itapipoca, atende as condições exigidas por 137 
ser entidade beneficente de assistência social na área da saúde e que presta 100% (cem por 138 
cento) dos seus serviços de saúde exclusivamente ao Sistema Único de Saúde, além de ser 139 
participantes do Programa de Reestruturação e Contratualização dos Hospitais Filantrópicos, de 140 
que trata a Portaria Nº. 1.721/GM/MS, de 21 de setembro de 2005. A CIB/CE aprovou a adesão 141 
da Sociedade Beneficente São Camilo Hospital Maternidade São Vicente de Paulo de Itapipoca, 142 
ao Incentivo 100% SUS. Item 1.7. Aprovação do Plano de Expansão da Radioterapia no 143 
âmbito do SUS, objetivando qualificar os hospitais, públicos e sem fins lucrativos, 144 
habilitados na alta complexidade em oncologia. Prosseguindo a sua fala Lilian colocou para a 145 
Mesa do Colegiado, a proposta de aprovação do Plano de Expansão da Radioterapia no Ceará, 146 
instituído pelo MS através da Portaria SAS/MS Nº. 931, de 10 de maio de 2012, visando a 147 
qualificação dos hospitais públicos que prestam assistência oncológica de Média e Alta 148 
Complexidade.  Diz que o MS, em acordo com a SESA teria definido as prioridades entre os 149 
hospitais elegíveis que atendem os critérios para criação e/ou ampliação da Radioterapia no 150 
âmbito do Sistema Único de Saúde, conforme Ofício Nº. 36/2012 – GS/SAS/MS, constante do 151 
processo nº 12203081-8 que encaminha relação em apreço, conforme segue: Santa Casa de 152 
Misericórdia de Sobral, classificado como CACON (Ampliação); Hospital Universitário Walter 153 
Cantídio da UFC, classificado como UNACON (Criação); Hospital da Irmandade Beneficente 154 
Santa Casa de Misericórdia de Fortaleza UNACON (Criação); Hospital Cura D'ars Beneficência 155 
Camiliana, classificado como UNACON  (Criação); Instituto do Câncer do Ceará, classificado 156 



como CACON, com Serviço de Oncologia Pediátrica (Ampliação); o Hospital Geral de 157 
Fortaleza, classificado como  UNACON com serviço de Hematologia, foi excluído da lista de 158 
prioridades, após estudo feito por técnicos do MS e da SESA. A Bipartite acatou a proposta de 159 
expansão da Radioterapia no Ceará acima apresentada. Item 1.8. Solicitação de Pagamentos 160 
Administrativos. Lilian apresentou o pedido de Pagamento Administrativo do município de 161 
Barbalha, ao Secretário de Saúde do Estado em favor do Hospital Maternidade São Vicente de 162 
Paulo, referente a procedimentos ambulatoriais e hospitalares excedentes, realizados com 163 
pacientes de diversos municípios da Macrorregião do Cariri, no ano de 2010. Após a explanação 164 
da análise do pleito, que tem parecer favorável da CORAC, constante do processo Nº. 165 
12163976-2 a CIB/CE autorizou o Secretário da Saúde do Estado do Ceará a efetuar o repasse 166 
do valor de R$ 144.713,22 (cento e quarenta e quatro mil, setecentos e treze reais e vinte e dois 167 
centavos), do FUNDES para o Fundo de Saúde de Barbalha, destinado ao pagamento dos 168 
procedimentos excedentes realizados em pacientes do SUS oriundos de diversos municípios da 169 
Macrorregião do Cariri, durante os meses de janeiro a dezembro de 2010. Item 1.9. Plano 170 
Operativo Integral de Saúde no Sistema Penitenciário do Ceará. O Coordenador da 171 
COPROM, que iria expor a proposta em pauta não estava presente. Wilames disse que o assunto 172 
havia sido apresentado e aprovado no fórum dos Secretários Municipais, realizado no período da 173 
manhã daquele dia, no Hotel Sonata, em Fortaleza, e por isso sugeria que o mesmo fosse 174 
considerado aprovado pela Bipartite. A Plenária da Bipartite acatou a proposta e aprovou o 175 
Plano Operativo Integral de Saúde no Sistema Penitenciário do Ceará. Item 1.10. Pedido de 176 
homologação dos Projetos de inserção do Componente Atenção Domiciliar dos municípios 177 
de Cascavel, Eusébio, Horizonte e Maracanaú, na Rede de Atenção às Urgências. Alex 178 
explicou que os Serviços de Atenção Domiciliar em pauta integram os Componentes da Rede de 179 
Atenção às Urgências e informou que os projetos dos municípios pleiteantes haviam sido 180 
analisados pelo Núcleo de Atenção Básica e estariam de hábeis a serem homologados, vez que 181 
já haviam sido aprovados nas Comissões Intergestores Regionais correspondentes. Sem 182 
questionamentos a CIB homologou os Projetos dos Serviços de Atenção Domiciliar dos 183 
municípios de Cascavel, Eusébio, Horizonte e Maracanaú. Item 1.11. Credenciamento da 184 
Clínica de Olhos de Jaguaribe como Unidade de Atenção em Oftalmologia, na Média 185 
Complexidade. De posse do processo nº 12034232-4, oriundo da Coordenadoria Regional de 186 
Saúde em Limoeiro do Norte, Lilian coloca para a Plenária o pleito do município de Jaguaribe, 187 
em que a gestora da área da Saúde manifesta o interesse no credenciamento da Clínica de Olhos 188 
de Jaguaribe Ltda, para atender pessoas acometidas de Glaucoma, residentes naquele 189 
município. Diz que, segundo parecer de Auditoria da SMS de Jaguaribe, o estabelecimento em 190 
questão, encontra-se apto a ser credenciado como Unidade de Atenção Especializada em 191 
Oftalmologia e informa que para a realização de procedimentos de oftalmologia a Clínica deverá 192 
ser credenciada junto ao SUS para se enquadrar como Unidade da Rede de Atenção 193 
Especializada em Oftalmologia na Média Complexidade.  A CIB/CE aprovou o credenciamento 194 
da Clínica de Olhos de Jaguaribe Ltda, entidade privada com registro no CNPJ nº 195 
06.737.845/0001-40, localizada no município de Jaguaribe (CE), com vistas a inserção do 196 
estabelecimento na Rede de Atenção em Oftalmologia do Estado do Ceará, e respectiva 197 
habilitação para realizar atendimento ambulatorial em procedimentos oftalmológicos de Média 198 
Complexidade junto ao Sistema Único de Saúde. Na sequência, o presidente da Bipartite, 199 
Arruda Bastos, expôs os seguintes pleitos municipais, os quais, ao final da apresentação foram 200 
aprovados pelo Colegiado Bipartite: Item 1.12. Solicitação de credenciamentos/habilitação 201 
na Estratégia Saúde da Família: a) Agente Comunitário de Saúde: 01 (um) para o município 202 
de Assaré e 01 (um) para o município de São Gonçalo do Amarante; b) Equipe de Saúde 203 
Bucal: Aquiraz, 01(uma) Equipe de Modalidade I; c) Núcleo de Apoio à Saúde da Família - 204 
NASF tipo 2: 01 (um) para Banabuiú e 01 (um) para Groaíras. Item 1.13. Construção de 205 
Unidades Básicas de Saúde da Família - Recursos Federais: a) Aprovadas as Ratificações das 206 
Ordens de Serviço, para liberação da 2ª parcela dos municípios de Jardim, Iracema, Mombaça 207 
(ad referendum), e de Ererê, Mucambo, Santa Quitéria e Juazeiro do Norte. b) Atestados de 208 



Conclusão de Edificação para liberação da 3ª parcela: Russas, Beberibe, Ibaretama (ad 209 
referendum) e Morada Nova, São João do Jaguaribe e Trairí. Item 1.14. Reforma de Unidades 210 
Básicas de Saúde: a) Aprovadas as Ratificações das Ordens de Serviço, para liberação da 2ª 211 
parcela do município de Acaraú (ad referendum), e dos municípios de Ererê, Quixeramobim, 212 
Jaguaribara. Item 1.15. Projetos de Aquisição de Equipamentos: a) Aprovados as propostas de 213 
Nova Olinda, Assaré, Missão Velha, Ipaumirim, Tauá, Farias Brito, Ipaporanga, Lavras da 214 
Mangabeira, Ipaumirim, Morrinhos, Chorozinho, Deputado Irapuan Pinheiro, Quiterianópolis, 215 
Aracoiaba, Varjota, Palhano, Tarrafas, SESA, Várzea Alegre, Abaiara, Orós, Ipu, Massapê, 216 
Hidrolândia e Itatira, Iracema, Independência, Pacajus, Icapuí, Ererê, Choró, Guaramiranga, 217 
Mulungu, Coreaú, Aurora, Farias Brito, Pedra Branca, Pacatuba, Camocim, Carnaubal, Chaval, 218 
Novo Oriente, Ipaporanga, Palhano, Morada Nova, Croata, Tururu, Lavras da Mangabeira, 219 
Madalena, Pereiro, Trairí, Paraipaba, Caririaçu, Aracoiaba, Moraújo, Barro, Ipaumirim, e 220 
Morrinhos, Irauçuba, Poranga, Ararendá, São Luis do Curu, Guaiúba, Projetos da SESA, 221 
HEMOCE (ad referendum) e dos municípios de Limoeiro do Norte, Jaguaribe, Redenção, 222 
Horizonte e Guaramiranga. Item 1.16. Campanhas de Vacinação Antirrábica Animal 2012 – 223 
Aprovada a Formalização da Resolução nº. 149/2012 emitida, por ad referendum, referente à 224 
proposta de distribuição dos recursos financeiros do MS para as Campanhas de Vacinação 225 
Antirrábica Animal 2012. Item 1.17. Alteração do artigo 3º da Resolução nº 19/2012, da 226 
CIB/CE referente à mudança no porte de 3(três) UPA do município de Fortaleza – A 227 
inclusão deste ponto, de forma EXTRA-PAUTA, foi acatada pela CIB que aprovou a alteração 228 
do Art. 3º da Resolução nº. 19/2012 – CIB/CE, datada de 3 de fevereiro de 2012, referente à 229 
organização do componente, Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h), integrante da Rede de 230 
Atenção às Urgências, para modificar, na linha 6 do quadro que compõe o referido artigo, a 231 
classificação das Unidades destinadas ao município de Fortaleza, de Porte II para Porte III. 232 
Nada mais havendo a tratar a presidência da CIB encerrou a reunião cuja Ata vai assinada, em 233 
folha de presença, pelos membros da Comissão Intergestores Bipartite que compareceram. 234 
Fortaleza, vinte e dois de junho de dois mil e doze.                                                                  235 


